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Transferéncias interestaduais de mercadorias entre
estabelecimentos de mesmo titular: Novo Convénio de ICMS

Em 7 de outubro de 2024, foi publicado o Convénio ICMS n°® 109/2024 que revoga o Convénio n°® 178/2023, a fim
de dar nova regulamentacéo para as operacdes de transferéncia de créditos nas remessas interestaduais de bens
e mercadorias entre estabelecimentos do mesmo titular.

A seguir, faremos uma breve recapitulacéo do tema e comentaremos os detalhes do novo Convénio, com as
concluses pertinentes.

E Recapitulando o tema

Acao Direta de Constitucionalidade (ADC) n° 49

Em abril de 2021, nos autos da ADC n°® 49, o Supremo Tribunal Federal (STF) declarou a inconstitucionalidade, por
unanimidade, de alguns dispositivos da Lei Complementar (LC) n° 87/1996 — a denominada Lei Kandir — por
considerar que “o deslocamento de mercadorias entre estabelecimentos do mesmo titular ndo configura fato
gerador da incidéncia de ICMS, ainda que se trate de circulagéo interestadual.”

Opostos Embargos de Declaragcéo para que fossem corrigidas algumas omissdes no julgado e, apés algumas
sessdes de julgamento, foi publicada, em 2 de maio de 2023, a ata da decis&o proferida (acérdao publicado em 15
de agosto de 2023), esclarecendo que:

e adecisao que julgou inconstitucional a incidéncia do ICMS sobre o mero deslocamento de mercadorias do
mesmo titular (estabelecimentos em estados diferentes, por exemplo) tem eficacia a partir de 1° janeiro de
2024 (a chamada modulacéo de efeitos);

e para as pessoas juridicas que ja vinham discutindo o tema em processo administrativo ou judicial anterior a
29 de abril de 2021 restou assegurada a producéo de efeitos da decisdo de mérito;

e foi mantido o direito a manutencao dos créditos de ICMS referentes as operacdes anteriores; e

e 0s estados teriam até 1° de janeiro de 2024 para disciplinar as transferéncias de créditos entre
estabelecimentos de mesmo titular.




Convénio ICMS n° 178/2023 (revogado pelo novo Convénio)

Em 1° de dezembro de 2023, foi publicado o Convénio ICMS n°® 178, o qual, em resumo, previa:
e aobrigatoriedade de transferéncia de créditos, com “destaque” do imposto em nota fiscal;

e (ue a apropriacado do crédito deveria atender as mesmas regras previstas na legislacao tributaria do estado
de destino aplicaveis a operacées com incidéncia do ICMS;

e que o crédito a ser transferido corresponderia a aplicacéo da aliquota interestadual sobre os seguintes
valores dos bens e mercadorias:

o o valor da entrada mais recente da mercadoria;
o 0 custo da mercadoria produzida, incluindo no calculo o custo com méao de obra;

o no caso de mercadoria ndo industrializada, a soma dos custos de sua produc¢éo, também incluindo no
calculo o custo com méo de obra.

e (que eventual saldo credor remanescente seria apropriado pelo contribuinte junto ao estado de origem; e

e (ue a sistematica prevista “ndo importa no cancelamento ou modificacdo dos beneficios fiscais concedidos
pela unidade federada de origem, hip6tese em que, quando for o caso, devera ser efetuado o langamento de
um débito, equiparado ao estorno de crédito previsto na legislagao tributaria instituidora do beneficio fiscal”.

Muito se discutiu se o Convénio seria o instrumento adequado para regulamentar a transferéncia do crédito sem
gue houvesse lei precedente dispondo sobre a matéria.

Lei Complementar (LC) n°® 204/2023

A Lei Complementar n° 204 foi posteriormente publicada em 29 de dezembro de 2023, a qual, ap6s a derrubada do
veto presidencial pelo Congresso Nacional, prevé em resumo que:

e ndo se considera ocorrido o fato gerador do ICMS na saida de mercadoria de estabelecimento para outro
de mesma titularidade, mantendo-se o crédito relativo as operacdes e prestagdes anteriores em favor do
contribuinte, inclusive nas hipéteses de transferéncias interestaduais em que os créditos serdo assegurados:

o pela unidade federada de destino, por meio de transferéncia de crédito, limitados aos percentuais
estabelecidos para aliquotas interestaduais ou de exportacdo, aplicados sobre o valor atribuido a
operacdao de transferéncia realizada; e

o pela unidade federada de origem, em caso de diferenca positiva entre os créditos pertinentes as
operacodes e prestacdes anteriores e o transferido na forma do item anterior.

e por opcdo do contribuinte, a transferéncia de mercadoria para estabelecimento pertencente ao mesmo
titular podera ser equiparada a operacao sujeita a ocorréncia do fato gerador de imposto, hiptese em que
serdo observadas as aliquotas estabelecidas na legislacdo nas operacdes internas; e, as aliquotas fixadas
para operagoes interestaduais e de exportacao nas operacgdes interestaduais (garantia a fruicao de incentivos
fiscais).

Novo Convénio de ICMS sobre o tema

Convénio ICMS n° 109/2024

Revogando o anterior, 0 novo Convénio trouxe as seguintes novidades, em resumo:

e esclarecimento de que “o crédito a ser transferido correspondera ao imposto apropriado referente as
operacdes anteriores, relativas as mercadorias transferidas”;

e fica assegurado o direito a transferéncia de crédito relativo as operacdes e prestagdes anteriores, nao
havendo mencdo expressa quanto a sua obrigatoriedade;

e imposicdo de limite ao crédito a ser transferido, o qual ndo podera superar o valor correspondente a
aplicacao das aliquotas interestaduais de ICMS (4%, 7% ou 12%) sobre os seguintes valores das
mercadorias:

o ovalor médio da entrada da mercadoria em estoque na data da transferéncia;
o 0 custo da mercadoria produzida, excluindo do célculo o custo com mao de obra; e

o no caso de mercadoria ndo industrializada, a soma dos custos de sua producéo, também excluindo do
célculo o custo com méao de obra.

e aunidade federada de origem fica obrigada a assegurar apenas a diferenca positiva entre os créditos
pertinentes as operacdes e prestacdes anteriores e o resultado da aplicacdo das aliquotas interestaduais

sobre o valor atribuido a operacao de transferéncia realizada;



e foi regulamentada a opgéo dada pela LC n° 204/2023 de equiparacéo da transferéncia de mercadoria para
estabelecimento pertencente ao mesmo titular a operacéo tributada sendo que, nessa hipétese:

o o valor da operacao a ser considerado para determinacéo da base de calculo do ICMS corresponde:

> ao valor da entrada mais recente da mercadoria;

» ao custo da mercadoria produzida, incluindo o custo com méo de obra; e

» no caso de mercadoria ndo industrializada, & soma dos custos de sua produc¢éo, também incluindo o
custo com méo de obra.

devera alcancar todos os estabelecimentos do contribuinte localizados no territorio nacional, sendo que
tal opcéo sera anual e irretratavel para todo o ano calendario, com renovacédo automatica caso nao haja
manifestacao diversa até 31 de dezembro; e

para o ano calendario de 2024, a op¢ao podera ser feita até 30 de novembro de 2024, com eficacia a
partir de 1° de novembro de 2024.

A seguir, apresentamos quadro comparativo entre os principais pontos da LC n° 204/2023 e dos Convénios ICMS

n° 178/2023 e 109/2024:

Abrangéncia

Transferéncia do
crédito

Crédito a ser
transferido

Base de calculo do
crédito a ser
transferido

Limites para a
transferéncia do
crédito

Crédito garantido no
estado de origem

LC n°204/2023

Operacgodes internas e
interestaduais

Sem previsao de
obrigatoriedade.

(i) Transferéncia do
crédito de ICMS relativo
as operacoes e
prestacdes anteriores;
ou

(i) equiparacao a saidas
tributadas.

Valor atribuido a
operacao de
transferéncia realizada.

Operacgdes internas:
sem previséo.
Operacodes
interestaduais:
aplicacao das aliquotas
interestaduais sobre o
valor atribuido a
operacao.

A diferenca positiva
entre os créditos
pertinentes as
operacoes e prestacoes
anteriores e 0
transferido.

Convénio n°® 178/2023

Operacoes
interestaduais

Obrigatoria

Transferéncia do crédito
de ICMS relativo as
operacoes e prestacdes
anteriores.

(i) Entrada mais recente;
(i) custo da mercadoria
produzida (incluindo
mao de obra) ou;

(iii) custos de producéo
de mercadorias néo
industrializadas
(incluindo méo de
obra).

Aplicacédo das aliquotas
interestaduais sobre a
base de calculo do
crédito a ser transferido.

Saldo credor
remanescente apos
transferéncia.

Convénio n°109/2024

Operacoes
interestaduais

Retirada a previséo de
obrigatoriedade
(“assegurado o direito”).

(i) Transferéncia do
ICMS apropriado nas
operacdes anteriores
relativas as mercadorias
transferidas; ou

(i) equiparacédo a saidas
tributadas.

(i) Valor médio da
entrada;

(i) custo da mercadoria
produzida (excluindo
mé&o de obra) ou;

(i) custos de producéo
de mercadorias ndo
industrializadas
(excluindo mao de
obra).

Aplicacéo das aliquotas
interestaduais sobre a
base de calculo do
crédito a ser transferido.

A diferenga positiva
entre os créditos
pertinentes as
operacoes e prestacoes
anteriores e o resultado
da aplicacdo das
aliquotas interestaduais
sobre o valor atribuido a
operacao de
transferéncia realizada.




(cont.)

Base de calculo na
equiparacao a
operacao tributada

LC n° 204/2023 Convénio n°® 178/2023

Sem previsao,
aplicando-se as regras
de tributacdo do ICMS
em geral.

Sem previséo.

Convénio n° 109/2024

(i) Entrada mais recente;
(i) custo da mercadoria
produzida (incluindo
mao de obra) ou;

(i) custos de producéo
de mercadorias néo
industrializadas
(incluindo méo de
obra).

Impacto em beneficios
fiscais

Equiparacdo a saidas
tributadas com vistas a
anular eventuais
impactos.

Normatizacdo expressa
com vistas a anular
eventuais impactos.

Normatizagéo expressa
com vistas a anular
eventuais impactos.

Takeaways

Desde o inicio de 2024, com a entrada em vigor tanto da LC n°® 204/2023 quanto do Convénio ICMS n® 178/2023
(este ultimo recepcionado ipsis litteris pela legislacdo de diversos estados brasileiros), os contribuintes passaram
a conviver com grande inseguranca juridica na operacionalizacdo das transferéncias interestaduais de créditos
entre estabelecimentos de mesma titularidade, desde a duvida acerca da obrigatoriedade dessas transferéncias
até a quantificagdo do valor do crédito a ser transferido.

Como se pode verificar do quadro comparativo anterior, as sistematicas previstas na LC e no Convénio ICMS n°
178/2023 apresentavam diversos aspectos incompativeis entre si. Nesse contexto, os estados e o Distrito
Federal celebraram recentemente o novo Convénio ICMS n° 109/2024, com vistas a um maior alinhamento com
o0 texto da legislacdo complementar.

Quanto ao novo Convénio, contudo, temos algumas observacodes:

e foi estabelecido um limite para o valor do crédito a ser transferido, o qual leva em consideracao
determinados parametros quantitativos. Contudo, neste particular, a LC menciona o valor atribuido a
operacgao sem definir quem seria 0 sujeito competente para tal definicdo;

e deixou de existir a expressa obrigatoriedade de transferéncia do crédito do estabelecimento de origem para
o0 estabelecimento de destino, com a mencao de que fica assegurado esse direito. Porém, foi estabelecida,
em contrapartida, uma regra prevendo que a unidade federada de origem fica obrigada a assegurar apenas
a diferenca positiva entre os créditos pertinentes as operacdes e prestacdes anteriores e o resultado da
aplicacao das aliquotas interestaduais sobre o valor atribuido a operacéo de transferéncia realizada, o que,
em outras palavras, significa dizer que, caso o contribuinte transfira o seu crédito em valor inferior ao limite
estabelecido, havera perda de uma parcela do crédito em questédo. Assim, busca-se desestimular a
transferéncia em valor inferior ao limite estipulado, o que prejudica a autonomia do contribuinte na gestéao
desses créditos;

® no que tange a opcado pela equiparacéo a operacdes tributadas, também se verificam divergéncias quanto
ao tratamento dado pelo Convénio e pela LC, na medida em que aquele prevé regras para determinacao
da base de célculo do ICMS devido, enquanto a LC é silente e, por conseguinte, seriam aplicaveis as
regras gerais de tributacdo do ICMS; e

e aparentemente, existe um estimulo & opcéo pela equiparacdo a operacdes tributadas se houver o
interesse na transferéncia de crédito para o estado de destino, na medida em que a base de célculo
nessas situacoes adota o valor da entrada mais recente da mercadoria (processo inflacionario) e
compreende os custos com mao de obra nos casos de mercadorias ndo industrializadas ou produzidas.

Dessa forma, ao que parece, embora algumas questdes controversas tenham sido resolvidas pelo Convénio
ICMS n° 109/2024, ainda existem pontos de atrito com a LC n° 204/2023, o que podera gerar um contencioso
acerca do assunto.



Diante de todo o exposto, tendo em vista o prazo exiguo (até 30 de nhovembro de 2024) para que 0s
contribuintes formalizem a opgéo pela equiparacdo a operagdes tributadas com relacdo aos meses de novembro
e dezembro de 2024, é recomendavel que as empresas facam uma andlise detalhada quanto a conveniéncia de

manifestar essa opc¢ao.

No mais, deve-se aguardar a adaptagcao das legislagdes estaduais e distrital aos termos do novo Convénio ICMS
n° 109/2024, de forma a avaliar em profundidade as suas implicagdes para as atividades operacionais das
empresas.
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